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O reajuste que retrocede e ainda 
rasga a Constituição
Para Eduardo Fagnani, o ajuste fiscal mata a inclusão social conquistada pela 
geração de emprego, atacando direitos sociais assegurados pela Constituição

Por João Vitor Santos

“É um contrassenso, porque 
numa fase de desacele-
ração cíclica da econo-

mia é feita uma política pró-cíclica que 
agrava a recessão. Ou seja, você corta 
gastos, corta investimentos, o que faz 
com que a atividade econômica caia, 
e as receitas caem muito mais rapida-
mente do que o corte de despesas”. É 
assim que o economista Eduardo Fag-
nani define a política de ajuste fiscal 
adotada pelo governo de Dilma Rous-
seff. Ele entende essa manobra como 
ação para atender a interesses de uma 
elite econômica e política que ainda 
não aceitou políticas sociais trazidas 
pela Constituição de 1988. “A Consti-
tuição de 1988 é um marco no proces-
so indenizatório do Brasil. No entanto, 
hoje em dia, os representantes do sis-
tema financeiro culpam a Constituição 
pelo problema fiscal. Estão dizendo 
que a democracia brasileira não cabe 
no orçamento. Estão dizendo que só é 
possível reestruturar a dívida pública 
se ‘rever o pacto da redemocratiza-
ção’. Quer dizer, eles querem rasgar a 
Constituição da República”, dispara.

Ainda sobre política social, entende 
que o grande avanço dos últimos anos 
foi a geração de emprego e renda. “A 

melhor política social é o emprego. As 
conquistas recentes, do ponto de vis-
ta da inclusão social, foram apoiadas 
essencialmente na geração de empre-
gos e na valorização do salário do tra-
balhador”, explica. Mais uma vez, vê 
o arrocho fiscal como ameaça a essa 
conquista significativa. “Um programa 
recessivo desse tipo está produzindo 
um retrocesso no mercado de trabalho 
que é, na verdade, a base para essa 
inclusão social”, diz. Na entrevista, 
concedida por telefone à IHU On-Line, 
Fagnani ainda avalia as políticas de in-
clusão baseadas no consumo. Para ele, 
além de estimular o investimento , é 
preciso pensar em baixar juros e fazer 
reformas estruturantes. “Tivemos a in-
clusão pelo consumo, mas não amplia-
mos de forma significativa a inclusão 
pela cidadania”, pontua.

Eduardo Fagnani é graduado em Eco-
nomia pela Universidade de São Pau-
lo – USP, mestre em Ciência Política e 
doutor em Ciência Econômica pela Uni-
versidade Estadual de Campinas – Uni-
camp. Atualmente leciona no Instituto 
de Economia da Unicamp e coordena a 
rede Plataforma Política Social.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como analisa a 
discussão e a condução do ajuste 
fiscal do Governo Federal?

Eduardo Fagnani – O ajuste fis-
cal está partindo de um diagnós-
tico equivocado que foi divulgado 
por economistas liberais. Isso des-
de meados de 2014, a partir e em 

função do contexto das eleições. 
Esse diagnóstico se deu porque o 
Brasil apresentou um déficit pri-
mário de 0,6% do Produto Interno 
Bruto – PIB. E por isso acabaram 
dizendo que o Brasil vivia uma 
crise “terminal”. Por outro lado, 
atribuem exclusivamente os pro-
blemas às decisões domésticas 

que são adotadas. Não levam em 
conta a crise internacional de 
2007 e 2008 e seus desdobramen-
tos. E, mesmo com os equívocos 
que foram adotados, os indica-
dores internacionais – na compa-
ração do Brasil com outros países 
– não apresentam nenhuma base 
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(reajuste fiscal) É uma política 
que em pouco tempo está 

destruindo grande parte da 
inclusão social que ocor-

reu nos últimos anos

para afirmar que até dezembro de 
2014 o Brasil viveria uma crise.

Nós fizemos superávit primário 
durante mais de 14 anos, um supe-
rávit primário em torno de 3% do 
PIB. Em 2014, tivemos déficit pri-
mário de 0,6 do PIB. Mas quando 
olhamos para outros países vemos 
que nenhum dos países desenvol-
vidos, por exemplo, fez superávit 
primário de 2009 para cá. Em 2014 
o déficit primário dos EUA foi 3,2% 
do PIB; no Japão, -7,1%; na França, 
-2,1%. A Índia não faz superávit pri-
mário desde 2009. A dívida líquida 
do Brasil, em relação ao PIB, caiu 
de 60 para 31% entre 2002 e 2013. 
Em 2014, subiu para 34 35%, alar-
deado pelos liberais como “crise 
terminal” da economia. Mas, mes-
mo assim, com relação ao passado, 
é uma relação confortável e tam-
bém confortável na experiência 
internacional. A dívida líquida dos 
países desenvolvidos em relação ao 
PIB é mais que o dobro da Brasi-
leira. Em alguns casos é mais que 
o triplo. 

Terrorismo econômico

Isso foi uma crise amplificada 
pelo terrorismo econômico. Essa 
visão foi difundida pelos meios 
de comunicação, pela mídia, 
como se fosse um mantra. Dian-
te da inanição da comunicação do 
governo e do discurso único dos 
economistas escalados pela mí-
dia, criou-se um cenário de que 
o Brasil está numa crise “termi-
nal”. E, infelizmente, o governo 
acabou sendo “convencido” por 
esse diagnóstico. É o que vemos 
hoje. A partir de 2015, sim, temos 
um projeto de política de austeri-

dade econômica, um programa de 
ajuste fiscal ortodoxo.

E é um contrassenso, porque 
numa fase de desaceleração cícli-
ca da economia é feita uma po-
lítica pró-cíclica. Ou seja, você 
corta gastos, corta investimentos, 
o que faz com a atividade econômi-
ca caia, e as receitas caem muito 
mais rapidamente do que o corte 
de despesas. Então, é um processo 
quase que extensivo.

E ainda não se leva em conta que 
o que se deve pensar é no déficit 
nominal. É ele quem leva em conta 
os juros. Por um lado, corta des-
pesas sociais e investimentos e por 
outro aumenta as despesas com 
juros. Só para ter uma ideia: gas-
távamos até o ano passado cerca 
de 5,5% do PIB com juros e vamos 
gastar este ano 8 ou 9% do PIB com 
juros.

IHU On-Line – Como o ajuste fis-
cal está impactando os projetos 
sociais e as políticas públicas?

Eduardo Fagnani – Está havendo 
uma regressão social gravíssima. A 
melhor política social é o emprego. 
As conquistas recentes, do ponto 
de vista da inclusão social, foram 
apoiadas essencialmente na gera-
ção de empregos e na valorização 
do salário do trabalhador. 

Portanto, um programa reces-
sivo desse tipo está produzindo 
um retrocesso no mercado de tra-
balho que é, na verdade, a base 
para essa inclusão social. Para se 
ter ideia: em dezembro de 2014, a 
taxa de desemprego era de 4,8%. 
Como posso dizer que um país que 
tem essa taxa de desemprego está 

em crise? No entanto, em meados 
de agosto essa taxa já subiu para 
7,5%. Estima-se que até o final do 
ano chegue a 9 ou 10%. Geramos 
mais de 22 milhões de empregos 
nos últimos dez anos. Essa taxa 
já está sendo revertida. Para este 
ano, estima-se a perda de mais de 
1 milhão de empregos formais. É 
uma política que em pouco tem-
po está destruindo grande parte 
da inclusão social que ocorreu nos 
últimos anos. Isso vai, necessaria-
mente, ampliar a desigualdade no 
país, que é um dos mais desiguais 
do planeta.

IHU On-Line – Então, o senhor 
quer dizer que a política pública 
de inclusão está alicerçada na ge-
ração de emprego e renda?

Eduardo Fagnani – Muito se fala 
do Bolsa Família, que teve um pa-
pel importante na melhoria e dis-
tribuição da renda. Mas é um pa-
pel secundário. Mesmo os estudos 
do Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada – Ipea mostram que a 
contribuição do Bolsa Família foi 
de menos de 10%. Mais de 60% da 
melhoria da distribuição da renda 
do trabalho tem a ver com merca-
do de trabalho, incluindo geração 
de emprego e elevação do salário 
mínimo. E os outros 30% estão re-
lacionados às transferências de 
renda da Seguridade Social brasi-
leira, que inclui a previdência ur-
bana, rural, seguro desemprego e 
os benefícios de assistência social 
– como pensão continuada.

Ou seja, esses benefícios tota-
lizam mais de 40 milhões que são 
pagos diretamente. Desses 40 mi-
lhões, 70% equivale ao piso do salá-
rio mínimo. Como o salário mínimo 
subiu mais de 70% acima da infla-
ção, isso foi determinante, junto 
com emprego e salário mínimo, 
para a melhoria da renda das famí-
lias. Assim, ao fazer uma política 
recessiva desse jeito, por um lado 
se reduz a renda das famílias, há 
o impacto do desemprego e, por 
outro lado, fragiliza o financiamen-
to da previdência e da seguridade 
social em grande medida baseado 
nas contribuições sobre a folha de 
salário.
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IHU On-Line – Quais os instru-
mentos legais da Constituição de 
1988 que permitiram tornar o 
país menos desigual e como esses 
instrumentos vêm sendo tratados 
hoje no Brasil?

Eduardo Fagnani – A Constituição 
de 1988 é um marco no processo 
indenizatório do Brasil. É a primei-
ra vez que temos a ideia de direitos 
sociais, cidadania social, a ideia de 
que os direitos são para todos, são 
universais. No entanto, hoje em 
dia, os representantes do sistema 
financeiro culpam a Constituição 
pelo problema fiscal. Estão dizen-
do que a democracia brasileira não 
cabe no orçamento. Estão dizendo 
que só é possível reestruturar a dí-
vida pública se “rever o pacto da 
redemocratização”. Quer dizer, 
eles querem rasgar a Constituição 
da República.

Essa análise não é honesta com 
a História. Não é honesto atribuir 
à seguridade social da Constitui-
ção de 88 os problemas fiscais 
que o Brasil passou a ter a partir 
de 2015. Por outro lado, há certa 
desonestidade intelectual porque 
para provar seus argumentos – de 
que os gastos obrigatórios da pre-
vidência rural, urbana, da assis-
tência social, crescem a uma taxa 
muito elevada – tomam como refe-
rência uma série de dados iniciada 
em 1993. E por que é desonesto? 
Porque foi exatamente a partir de 
1993 que os direitos sociais de 88 
passaram a ter vigor. Era a primeira 
vez na história que o trabalhador 
rural, por exemplo, tinha direito à 
aposentadoria. É a partir de 1995, 
1996 que começa a vigorar os be-
nefícios de prestação continuada. 
A partir de 1993 que começam a 
vigorar os benefícios de seguro de-
semprego e da própria previdência 
urbana. Entre 1995 e 1998, houve 
uma “corrida às aposentadorias”. 
Muita gente antecipou a aposen-
tadoria porque estava tramitando 
no Congresso a reforma da previ-
dência restritiva, que foi feita pelo 
Fernando Henrique Cardoso1 e aca-

1 Fernando Henrique Cardoso (1931): 
Sociólogo, cientista político, professor uni-
versitário e político brasileiro. Foi o 34º 
Presidente do Brasil, por dois mandatos 

bou sendo aprovada pela emenda 
constitucional nº 20, de 1998.

O que quero dizer é que há di-
versos fatores atípicos que não vão 
se repetir no futuro, mas que não 
são levados em conta nos cálculos, 
exatamente para responsabilizar a 
Constituição de 88 pelas questões 
fiscais. A desonestidade intelectual 
também se manifesta porque esses 
chamados guardiões da responsabi-
lidade fiscal não escrevem uma só 
linha sobre a questão dos juros. A 
Previdência Social, por exemplo, 
custa cerca de 7,5% do PIB. Benefi-
cia diretamente mais de 25 milhões 
de famílias e indiretamente cerca 
de 80 milhões de famílias. No en-
tanto, este ano, vamos pagar cer-
ca de 9% do PIB em juros que vão 
beneficiar, talvez, uma dezena de 
especuladores.

Os juros

Se estão preocupados com as 
contas públicas, deveriam se pre-
ocupar com a questão dos juros e 
com as transferências bilionárias 
do setor financeiro. É algo que 
não tem precedente no mundo. 
Há países que têm dívida três ve-
zes maior do que a brasileira e pa-
gam menos da metade dos juros 
que nós pagamos. Esse é o grande 
descalabro das contas públicas no 
Brasil: os juros. Não há economia 
que cresça com juros tão absurdos 
e totalmente fora dos parâmetros 
internacionais.

IHU On-Line – Qual seria a solu-
ção para atacar essa questão dos 
juros?

Eduardo Fagnani – Não há ne-
nhuma razão técnica para os juros 
no Brasil serem essa extravagân-
cia. É uma questão de correlação 
política. Se nós mantivermos esse 
tripé macroeconômico, que é a 
questão de ter de fazer o superávit 
primário, ter o câmbio flutuante 
e ter a inflação dentro de deter-
minada meta – e o Banco Central 
independente cuja única missão é 

consecutivos. Conhecido como FHC, ganhou 
notoriedade como ministo da Fazenda (1993-
1994) com a instauração do Plano Real para 
combate à inflação. (Nota da IHU On-Line)

manter a inflação dentro da meta e 
só tem uma bala na agulha, que é 
aumentar a taxa de juros –, só che-
garemos a um objetivo: preservar 
a riqueza financeira. Esse tripé não 
está voltado para a questão social 
e para o desenvolvimento do país.

Modelo esgotado

Quando se faz recessão e para 
combater a inflação aumentam os 
juros, os ganhos dos detentores da 
riqueza financeira são ainda maio-
res. O mais extraordinário é que 
esse tripé ortodoxo que está sen-
do aplicado no Brasil já foi ques-
tionado até pelo Fundo Monetário 
Internacional – FMI e pelo Banco 
Mundial. Essas instituições já fi-
zeram uma autocrítica. Já se fala 
que esse tipo de política vai le-
var à “estagnação secular”, num 
termo que eles usam. Trata-se  
de uma “nova mediocridade”, di-
zem. Diversos países no mundo já 
revisaram esse tripé macroeco-
nômico. Em vários países o Banco 
Central tem por missão cuidar da 
inflação, mas também cuidar do 
bem-estar. O Federal2 americano, 
que é a Meca do capitalismo, faz 
dois anos que anuncia que vai au-
mentar a taxa de juros dos Estados 
Unidos. Mas ele não aumenta, em 
parte, porque a recuperação do 
mercado de trabalho ainda não é 
consistente. 

E, aqui no Brasil, o Banco Cen-
tral só cuida da inflação. E dane-se  
o povo, dane-se o trabalho, o em-

2 Sistema de Reserva Federal (em in-
glês, Federal Reserve System, mais conheci-
do como Federal Reserve e, informalmente, 
como The Fed) é o sistema de bancos centrais 
dos Estados Unidos da América. A estrutura 
do Sistema de Reserva Federal é composta 
por um Conselho de Governadores (Federal 
Reserve Board), pelo Federal Open Market 
Committee (FOMC) e pelos doze presidentes 
de Federal Reserve Banks regionais, locali-
zados nas maiores cidade do país, além de 
numerosos representantes de bancos priva-
dos dos Estados Unidos e diversos conselhos 
consultivos. O Sistema de Reserva Federal 
tem aspectos de natureza pública e de nature-
za privada, tendo sido concebido para servir 
tanto aos interesses do público em geral como 
dos banqueiros privados. Disso resulta uma 
estrutura considerada única entre os bancos 
centrais. Também não é usual que uma en-
tidade de fora do banco central, o Departa-
mento do Tesouro dos Estados Unidos, crie 
moeda. (Nota da IHU On-Line)
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prego. Diversos países usam meta 
de inflação por um período de dois 
anos. Não tem que fazer a inflação 
chegar ao centro da meta naquele 
ano, pode ter um período de mais de 
dois anos. Tem também as chamadas 
bandas para superávit primário, que 
se não der para fazer naquele ano 
pode fazer no outro. Muitos países 
ainda medem a inflação pelo que 
eles chamam de “núcleo de preços”; 
é retirar da inflação choques atípi-
cos, por exemplo, a questão do pre-
ço de alimentos e choques externos 
por causa de preços. E ainda há pa-
íses onde tem a recomendação para 
que se controle o câmbio. 

Aqui, essas ideias não chegam. 
Fazer o debate é algo considerado 
herético. Portanto, para rever os 
juros há várias maneiras. Mas uma 
delas é ao menos flexibilizar esse 
regime de inflação apoiado no tripé 
macroeconômico, que tem o único 
objetivo de preservar a riqueza fi-
nanceira. Não há outro objetivo.

IHU On-Line – Voltando à ques-
tão da Previdência. O senhor fala 
em nova investida contra a Previ-
dência. O que, especificamente, 
seria “nova investida” e quais as 
evidências dessa investida hoje?

Eduardo Fagnani – É basicamen-
te essa ideia de que as despesas 
obrigatórias crescem numa taxa 
muito pesada e que se não se rever 
esse crescimento não vai se conse-
guir ter estabilidade fiscal. A maior 
parte dessas despesas obrigatórias 
está garantida pela Constituição de 
1988. Mas qual é a maior? A Previ-
dência, com 7% do PIB. Na verda-
de, o fato da Constituição de 88 
capturar 7% do PIB nunca foi aceito 
pelas classes dominantes. Esse que 
é o ponto. Então o que faz? Demo-
niza a Previdência Social e cria mi-
tos, mentiras, que são repetidas há 
mais de 20 anos.

Alguns mitos

A primeira mentira que existe: a 
Previdência tem déficit. É um ab-
surdo. O que a Constituição fez? 
Copiou um modelo tripartite, um 
modelo clássico de financiamento 
da Previdência adotado na maior 

parte dos países capitalistas. É a 
contribuição do trabalhador, con-
tribuição da empresa e a contribui-
ção do governo através dos impos-
tos. Nós copiamos isso e criamos 
duas fontes para que o governo 
aportasse recurso. A contribuição 
sobre o lucro líquido e a contribui-
ção sobre o faturamento. Foram 
criadas em 1988. Mas o que se faz? 
O que o Ministério da Previdência 
faz desde 1989? Contabiliza de for-
ma inconstitucional. Só contabiliza 
a contribuição do trabalhador e a 
contribuição das empresas. A parte 
que cabe ao governo, diz que é dé-
ficit. E chama esse déficit de rom-
bo. Isso é um mito, não é honesto 
dizer isso. Quando você cria um 
rombo que não é rombo, é a par-
cela do governo, é fácil convencer 
a sociedade de que se não rever 
e tornar as regras da Previdência 
mais regressivas não vai conseguir 
resolver a questão fiscal.

Outro mito que passou a ser re-
petido de forma escancarada: de 
que o Brasil não tem idade mínima 
(para aposentadoria). Isso não é 
verdade. Bastar olhar o artigo 201, 
da Emenda Constitucional nº 20 
(1998). Ele cria dois tipos de apo-
sentadorias: aposentadoria por ida-
de, 65 anos para homem e 60 para 
mulher, e 15 anos de contribuição. 
Mais de 60% das aposentadorias 
são por esse tipo. A outra forma de 
aposentadoria é por tempo de con-
tribuição, 35 anos para homem e 30 
para mulher. Aqui, não tem idade. 
Mas tem o Fator Previdenciário. E 
ele diz que se você tem 35 anos de 
contribuição, mas não tem 65 anos 
de idade, você vai ser penalizado. 
Vai haver uma redução na aposen-
taria até que chegue aos 65 anos. 
E essa parte de aposentadoria por 
tempo de contribuição representa 
cerca de 20, 25% das aposentado-
rias. E tende a declinar no futuro, 
pois é algo de quem adquiriu esses 
direitos na década de 70, 80, quan-
do ainda tinha emprego fixo. Hoje 
em dia, para uma pessoa ter o em-
prego fixo no mercado de trabalho 
completamente flexível, é dificíli-
mo. E cada vez vai ser mais difícil 
uma pessoa do setor privado ficar 
35 anos num trabalho formal com 
carteira assinada. 

São dois exemplos típicos de mi-
tos que são ditos para demonizar 
a previdência e para culpá-la pelo 
desajuste fiscal. O que está em 
jogo aqui é fazer regredir a cida-
dania social assegurada pela Cons-
tituição de 88, que é um marco do 
processo civilizatório brasileiro.

IHU On-Line – Em que medida as 
políticas públicas brasileiras traba-
lham numa lógica de inclusão so-
cial pelo consumo? Quais os riscos?

Eduardo Fagnani – O que ocorreu 
nos últimos anos: teve aumento do 
emprego, da renda das famílias, 
tanto pelo mercado de trabalho 
como pelas transferências de ren-
da. E isso potencializou a expansão 
do crédito. E, através do crédito, 
houve uma nova expansão pelo 
consumo. As pessoas passaram a 
comprar bens de primeira neces-
sidade e eletrodomésticos. Isso é 
ruim? Não. Mas qual é o problema?

Lógicas da 
financeirização

O primeiro são as taxas de juros 
absolutamente exorbitantes do 
crédito privado. Veja o caso do car-
tão de crédito, que hoje está com 
juros de 400% ao ano. Então você 
dá o crédito e as pessoas têm ren-
da e vão comprar. Mas vão comprar 
com o cartão de crédito ou vão fa-
zer empréstimo no sistema bancá-
rio para poder comprar. Assim, tem 
uma transferência enorme de ren-
da dos mais pobres para o sistema 
financeiro.

O segundo ponto é que houve um 
avanço na questão social, mérito 
dos governos recentes, mas esses 
governos não fizeram as reformas 
necessárias. Foi uma inclusão, mas 
sem reformas estruturais. É a re-
forma política, tributária... E são 
necessárias essas reformas para fa-
zer a inclusão pela cidadania. Para 
que todas as pessoas tenham aces-
so aos serviços públicos essenciais 
básicos. Apesar de a Constituição 
definir que o SUS3 é público e uni-

3 Sistema Único de Saúde (SUS): criado 
pela Constituição Federal de 1988 e regula-
mentado pelas Leis n.º 8080/90 (Lei Orgâ-
nica da Saúde) e nº 8.142/90, com a finali-
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versal, na verdade, desde os anos 
1990, continua havendo uma mer-
cantilização da saúde muito gran-
de, e acesso desigual aos serviços 
entre classes sociais e regiões.

Temos, ainda, a partir dos anos 
1980, a privatização do saneamen-
to básico, do transporte público. 
Não capacitamos o Estado, tanto 
do ponto de vista do financiamento 
como do reforço do seu papel pú-
blico, para que houvesse amplia-
ção da oferta de bens e serviços 
sociais básicos de qualidade para 
a população. Temos enormes desi-
gualdades de acesso tanto do pon-
to de vista da renda das pessoas 
quanto do ponto de vista regional. 
Um exemplo, chocante para mim, 
é que, na média nacional, só 46% 
das pessoas vivem em residências 
com coleta de esgoto. Tivemos a 
inclusão pelo consumo, mas não 
ampliamos de forma significativa a 
inclusão pela cidadania.

IHU On-Line – Como o senhor 
avalia a Agenda Brasil4, no sentido 

dade de alterar a situação de desigualdade na 
assistência à Saúde da população, tornando 
obrigatório o atendimento público a qualquer 
cidadão, sendo proibidas cobranças de di-
nheiro sob qualquer pretexto. Do SUS fazem 
parte os centros e postos de saúde, hospitais 
– incluindo os universitários, laboratórios, 
hemocentros (bancos de sangue), além de 
fundações e institutos de pesquisa, como 
a FIOCRUZ – Fundação Oswaldo Cruz e o 
Instituto Vital Brazil. Confira a edição 260 
da Revista IHU On-Line, de 02-06-2008, 
intitulada SUS: 20 anos de curas e batalhas, 
disponível para download em http://bit.ly/
adKNT5 e edição 376, de 17-10-2011, Sistema 
Único de Saúde. Uma conquista brasileira, 
disponível em http://migre.me/5Z4If. (Nota 
da IHU On-Line)
4 O sítio do Instituto Humanitas Unisinos – 
IHU vem repercutindo uma série de notícias 

da revisão de alguns direitos bási-
cos e a possibilidade de cobrança, 
por exemplo, pelos serviços de 
saúde? E o que está por trás de 
suas propostas?

Eduardo Fagnani – A Agenda Bra-
sil é uma reforma liberal e conser-
vadora, exigida pelo mercado. Ao 
mesmo tempo que ataca a Consti-
tuição de 88, faz necessária uma 
agenda para o país que é privati-
zante. Veja a saúde. Cogitou-se 
até cobrar para planos de saúde. 
Foi aberta a saúde para o capital 
internacional. Há um projeto no 
Congresso Nacional que obriga as 
empresas a terem planos privados 
de saúde, subsidiados pelo Estado. 
É toda uma agenda privatista, libe-
ral e que vai na contramão do que 
está na Constituição.

Infelizmente, nós estamos pas-
sando por um período em que pa-
rece que o objetivo das elites po-
líticas brasileiras é fazer com que 
os diretos retrocedam para o sécu-
lo XIX. A terceirização do trabalho 
vai retroceder à CLT5 de 1943. Sem 
falar de outras conquistas da Cons-
tituição de 88, como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e, agora, 
a redução da maioridade penal. Há 
um processo muito preocupante de 
retrocesso em políticas e ações que 
foram fundamentais para se ter um 
país menos desigual. Essas propos-
tas destroem mecanismos para um 
projeto de desenvolvimento nacio-
nal que tenha por objetivo enfren-

acerca da Agenda Brasil. Confira em http://
bit.ly/1iAmWDa. (Nota da IHU On-Line)
5 Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT): Decreto-Lei 5.452 de 1º de maio de 
1943 (Nota do IHU On-Line)

tar a maior chaga do Brasil, que é a 
desigualdade.

IHU On-Line – Como reagir a 
tudo isso?

Eduardo Fagnani – A única forma 
de reagir a isso é tentar aglutinar o 
campo progressista, tentando fazer 
contrapeso a essas mudanças. Vejo 
muita gente preocupada com isso. 
Recentemente foi lançada a fren-
te Brasil Popular, e existem outras 
frentes se formando com esse ob-
jetivo. Hoje em dia, nenhum setor 
pode querer ser protagonista numa 
luta desse porte. Por outro lado, 
essas forças têm que, dentre ou-
tras medidas, solicitar e pressionar 
para que haja mudanças de rumo 
nas políticas econômicas. Sem mu-
dança nos rumos da política econô-
mica, dificilmente vai poder contar 
com o apoio da classe trabalhadora 
e das próprias pessoas que saíram 
da pobreza. É mais ou menos nes-
sa linha que temos de agir. O que 
não é fácil. Procurando contribuir 
para este debate, um grupo de es-
pecialistas elaborou o documento 
“Por um Brasil Justo e Democráti-
co”, composto por dois volumes: 
“Mudar para sair da crise” e “O 
Brasil que queremos”. A iniciativa 
é um convite para o debate amplo, 
plural e suprapartidário com movi-
mentos sociais, sindicatos, partidos 
políticos, organizações da socieda-
de civil e personalidades do campo 
progressista mobilizados pela defe-
sa da democracia, da legalidade, 
dos direitos sociais e civis e pela 
mudança imediata dos rumos da 
politica econômica. ■

LEIA MAIS...
—— Política econômica ortodoxa e a nova rodada de supressão de direitos. Entrevista com Edu-
ardo Fagnani, publicada em Notícias do Dia, de 03-03-2015, do sítio do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU, disponível em http://bit.ly/1LCFm1V

—— Fator previdenciário é uma injustiça contra os mais pobres. Entrevista com Eduardo Fagna-
ni, publicada em Notícias do Dia, de 04-07-2012, do sítio do Instituto Humanitas Unisinos 
– IHU, disponível em http://bit.ly/1KHat8c




